PROJETO DE LEI N.º 100/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,
Excelentíssimos senhores Vereadores,
 
Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a autorização para extração e autenticação de cópias reprográficas de documentos vinculados a processos administrativos da Prefeitura Municipal de Valinhos por advogado legalmente constituído e dá outras providências”.


Atualmente, o serviço burocrático de extração e autenticação de cópias reprográficas de documentos vinculados a processos administrativos da Prefeitura Municipal de Valinhos está previsto na Lei n. 3.915/05, (Código Tributário do Município) e é de competência exclusiva do agente público municipal.

Por este serviço, é cobrada uma taxa tanto pela cópia, quanto pela autenticação dos documentos, conforme precificação prevista no Anexo XI da referida Lei.


Não há, contudo, qualquer hipótese que autorize advogados regularmente inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil e constituídos nos referido processo administrativo a extrair cópias por qualquer meio, bem como autenticar cópias de documentos a serem juntados.

Tal situação não reflete as disposições previstas na legislação federal, sobretudo o Código de Processo Civil (CPC) e a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que dispõem:

CPC


Art. 425.  Fazem a mesma prova que os originais:

[...]

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade;

[...]

VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento público ou particular, quando juntadas aos autos pelos órgãos da justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pela Defensoria Pública e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições públicas em geral e por advogados, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de adulteração.

CLT
Art. 830.  O documento em cópia oferecido para prova poderá ser declarado autêntico pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

Como se vê, as regras processuais no âmbito judicial autorizam o advogado constituído a extrair cópias e fazer provas com as cópias por ele autenticadas, sob sua responsabilidade pessoal, valendo como originais.

Além disso, necessário se atentar nas garantias previstas na Lei Federal 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), especificamente em seu art. 7º, inciso XIII ao XV, de poder retirar em carga processos administrativos de qualquer natureza:

Art. 7º São direitos do advogado:

[...]

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos;

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;

Desta forma, diferente não pode ser quanto aos processos administrativos da Prefeitura, do DAEV, da VALIPREV ou da Câmara Municipal. Embora já haja previsão normativa através do Decreto Municipal n. 8.033/12, que incluiu o art. 107-A ao Decreto Municipal n. 7.864/11 para dizer que o advogado tem direito a examinar processos e tomar apontamentos, mesmo sem procuração, além de fazer carga de 05 (cinco) dias daqueles que possuir procuração, necessário que estes direitos sejam garantidos por lei (não por decreto), de maneira a refletir as disposições presentes na legislação federal.

Nestas condições, havendo esta autorização ao advogado, tanto para extrair cópias quanto autenticar documentos, necessária a exclusão da cobrança de taxa por estes serviços chamados burocráticos pelo Código Tributário do Município, cujas disposições encontram-se no art. 208, § 5º, inciso II e III e seus valores no Anexo XI, item “7”:
Código Tributário do Município

§ 5º Entende-se por serviços burocráticos aqueles prestados pela municipalidade para:

[...]

II. expedição de quaisquer atos, tais como certidões, atestados, certificados, alvarás, averbações, autenticações, busca, registro e anotações;

III. extração de cópias de documentos e papéis por quaisquer meios, conforme indicados na tabela constante no anexo XI desta Lei.

Anexo XI

7 Cópia de documento por qualquer processo - por folha (alterado – Lei 4.865/13)

7.1 Sem autenticação (alterado – Lei 4.865/13)
R$ 0,35

7.2 Com autenticação (alterado – Lei 4.865/13)
R$ 1,50


Por este motivo que o presente Projeto de Lei também inclui o § 7º ao art. 208 do Código Tributário do Município para que fique garantida a isenção da cobrança destas taxas no caso de extração de cópias e autenticação por advogado constituído no processo administrativo, assim também se assemelhando aos procedimentos de ordem judicial, onde não há este tipo de cobrança à solicitação feita por causídico.

Assim sendo, havendo advogado constituído no processo administrativo municipal, de rigor que se permita, INDEPENDENTE DE TAXA, a extração de cópias por este profissional, através de meio físico ou digital, bem como se permita que ele autentique as cópias de documentos públicos ou particulares que forem juntados, exceto nos casos em que a legislação exija forma específica para se fazer a prova.


 
Diante do exposto e do indiscutível alcance contido na presente proposta, solicita-se aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

Valinhos, 02 de maio de 2018.
_________________________

Luiz Mayr Neto
Vereador - PV
Do P.L. nº                    /2018

Lei nº
Dispõe sobre a autorização para extração e autenticação de cópias reprográficas de documentos vinculados a processos administrativos da Prefeitura Municipal de Valinhos por advogado legalmente constituído e dá outras providências. 
 


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica autorizada a extração de cópias, por meios físicos ou digitais, de qualquer peça ou documento juntado em processo administrativo tramitando ou arquivado em qualquer órgão da administração pública direta ou indireta do Município pelo advogado nele constituído, independente da cobrança de taxa por serviços burocráticos.

§ 1º. Para a extração das cópias autorizadas no caput, o advogado poderá retirar o processo administrativo mediante carga registrada em livro próprio, pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 2º. Quando os autos de processo administrativo não estiverem sujeitos a sigilo, é direito de todo o advogado, mesmo sem procuração, examiná-los e tomar apontamentos, assegurada a extração de cópias, por meios físicos ou digitais.

Art. 2º. A autenticação de documentos públicos ou particulares exigidos ou apresentados em cópia poderá ser feita pelo advogado constituído no processo administrativo, independente da cobrança de taxa por serviços burocráticos.

Art. 3º. É acrescido o § 7º ao art. 208 da Lei n. 3.915 de 29 de setembro de 2005, que instituí o Código Tributário do Município de Valinhos, com a seguinte redação:

“§ 7º. O advogado constituído em processo administrativo municipal que apresentar cópias extraídas e autenticadas por si fica isento da taxa de serviços públicos prevista no § 5º deste artigo.”

Art. 4º. Esta Lei poderá ser regulamentada, no que couber, pelo Chefe do Executivo.


Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




ORESTES PREVITALE JUNIOR
 


Prefeito Municipal
